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República de Moçambique

Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

Gabinete do Ministro

DISCURSO DE SUA EXCELÊNCIA

MINISTRO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

PROFo. DOUTOR DANIEL DANIEL NIVAGARA

(EM REPRESENTAÇÃO DE SUA EXCELÊNCIA PRIMEIRO-MINISTRO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE)
 POR OCASIÃO DA REALIZAÇÃO DA CERIMÓNIA DE ABERTURA DA CONFERÊNCIA NACIONAL ALUSIVA ÀS COMEMORAÇÕES DO “DIA MUNDIAL DA LIBERDADE DE IMPRENSA” 

Lema: “Jornalismo sob cerco digital”

Maputo, 03 de Maio de 2022




Excelentíssima Senhora Directora do Gabinete de Informação;

Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior da Comunicação Social;

Excelentíssimo Senhor Presidente do MISA-MOÇAMBIQUE;

Excelentíssima Senhora Chefe de Cooperação da Embaixada do Reino dos Países-Baixos; 

Excelentíssimo Senhor Representante da Comissão Nacional para a UNESCO;

Excelentíssimos Senhores Representantes dos Órgãos de Comunicação Social; 
Excelentíssimos Senhores Jornalistas;

Excelentíssimos Senhores Membros do Conselho Consultivo do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; 

Excelentíssimos Senhores Representantes da Associação Moçambicana de Profissionais e Empresas de Tecnologias de Informação (AMPETIC)

Excelentíssimos Senhores Representantes da Sociedade Civil;

Distintos Convidados;

Minhas Senhoras e Meus Senhores.
1.  Permitam-me, no início desta intervenção, que em nome de Sua Excelência Adriano Afonso Maleiane, Primeiro-Ministro da República de Moçambique, à quem tenho a elevada honra de representar neste evento e, em meu nome pessoal, saúde a todos os presentes nesta cerimónia de celebração do “Dia Mundial da Liberdade de Imprensa”, que neste ano decorre sob o lema “Jornalismo sob cerco digital”;
2.  De igual forma, gostaria de endereçar saudações especiais aos nossos parceiros de cooperação aqui presentes, os quais não têm medido esforços no seu dia-a-dia, na criação de condições favoráveis ao desenvolvimento das liberdades de expressão e de imprensa em Moçambique. Apreciamos, de forma especial, os esforços empreendidos pela Representação da UNESCO em Moçambique e por todos aqueles que, de forma directa ou indirecta, têm estado a apoiar os esforços do Governo para a criação de uma sociedade cada vez mais próspera;
3.  Queremos, igualmente, reconhecer, nesta data, o envolvimento desmedido da imprensa, que tornou possível a divulgação de mensagens informativas e formativas que permitiram que os moçambicanos se envolvessem profundamente na tomada de medidas de prevenção e combate à pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), cujas consequências ainda se fazem sentir em nosso país e além-fronteiras;
4.  Assim, no âmbito deste evento que pretende reflectir sobre as melhores formas de promover a liberdade de imprensa, queremos encorajar a comunicação social a tomar posições mais ousadas que visem informar e formar cada vez mais e melhor as nossas populações pela extensão do nosso imenso território nacional e, que coloquem no centro da sua atenção profissional o desenvolvimento da sociedade moçambicana. Neste domínio, o jornalista e o aparelho de imprensa, no seu todo, têm igualmente a nobre missão de fazerem uma promoção e indução acérrimas de valores de cidadania e patriotismo no seio dos nossos concidadãos, alertando sobre a necessidade de defesa da nossa democracia e de combate a todas as formas contrárias à unidade nacional, à promoção da paz e ao desenvolvimento; 

Minhas Senhoras
e Meus Senhores,

5.  Em Moçambique, a liberdade de imprensa é um direito constitucionalmente consagrado, havendo, por conseguinte, a necessidade de ser defendida, através da organização dos profissionais que operam no sector da comunicação social e empreendendo acções concretas para desmascarar e reduzir o fenómeno das designadas “fake news”, que descredibiliza o trabalho do jornalista e anula o esforço geral para a edificação de uma sociedade cada vez mais informada. Os homens da comunicação precisam de se distanciar das práticas nocivas de um jornalismo sensacionalista e que atenta contra os valores de patriotismo e de justiça social;
6.  No quadro do exercício da liberdade de imprensa, o país tem estado a registar progressos consideráveis desde a aprovação da Lei no. 18/91, de 10 de Agosto, a comummente conhecida por Lei de Imprensa. A título de exemplo, tem vindo a aumentar progressivamente o número de órgãos de informação registados: contam-se, neste momento, cerca de 800 órgãos de informação legalmente existentes em Moçambique, entre televisões, rádios, jornais e outros, reflectindo uma diversidade de ideias e linhas editoriais;
7.   O aumento do número de órgãos de informação, a que fazemos referência, tem lugar num momento particularmente desafiante em que as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), associadas à digitalização, influenciam, de forma determinante, as práticas de jornalismo na actualidade. É neste âmbito, que entendemos que o lema proposto para as presentes celebrações do “Dia Mundial da Liberdade de Imprensa”, “Jornalismo sob cerco digital”, chama atenção para a necessidade de uma profunda reflexão da classe jornalística sobre a função social e o seu papel como agente transformador da sociedade para a uma harmoniosa transição de Moçambique para a Sociedade de Informação; 
Distintos Convidados,

8. Ciente de uma sociedade em constante transformação e, visando melhorar cada vez mais a prática da actividade jornalística e da imprensa no seu todo e, ainda, tendo em vista acomodar as mudanças ocorridas em sede dos referidos avanços tecnológicos, o Governo fez a revisão da Lei de Imprensa e elaborou ainda a primeira proposta de Lei da Radiodifusão, estando os dois instrumentos, neste momento, sob a apreciação da Assembleia da República;
9. É importante trazer à memória que, não obstante a vigência da Lei de Imprensa, que proporcionou progressos significativos, o Governo continuou a aprimorar a legislação do sector e foi nessa perspectiva que foi aprovada a Lei de Acesso à Informação (Lei n.º 34/2014, de 31 de Dezembro), que veio minimizar a preocupação dos jornalistas relativamente ao acesso à informação de interesse público;
10.  Porém, a prática contemporânea do jornalismo é condicionada e determinada pela fase estrutural de desenvolvimento tecnológico que o mundo e o nosso país atravessam, a Era Digital, período marcada pela revolução das TIC e da Internet, consagrando a Sociedade da Informação e do Conhecimento;
11.   No nosso país, o processo de desenvolvimento da governação digital em geral e, da Internet em particular, encontra-se reflectido em diversos instrumentos de orientação política e estratégica do sector das TIC, com destaque para a Estratégia de Telecomunicações, a Estratégia Nacional de Banda Larga, a Estratégia de Migração da Televisão Analógica para a Televisão Digital, a Política e  o Plano Estratégico para a Sociedade de Informação e, mais recentemente, a Política e Estratégia Nacional de Segurança Cibernética. 
12.   Aos instrumentos de politicas e estratégicos orientadores ora mencionados, acrescem-se dispositivos legais como a Lei de Telecomunicações, a Lei de Transacções Electrónicas, a Convenção da União Africana sobre a Cibersegurança e Protecção de Dados Pessoais, assim como os processos em curso de regulamentação das actividades realizadas no espaço cibernético em Moçambique;

13.  Os resultados do trabalho de preparação de instrumentos legais e de regulamentação e os de politicas e estratégicos acima referidos é parte da materialização dos esforços do Governo de estabelecer no nosso país um quadro legal e de regulamentação que promova o desenvolvimento de TIC no geral e em particular a criação de condições que asseguram ao cidadão e aos profissionais de diferentes áreas de actividades económicas e sociais, incluindo a de jornalismo, a realização de transacções electrónicas e acesso a serviços digitais de forma segura num ambiente onde são respeitos os direitos humanos, a liberdade de expressão, e a protecção de dados pessoais;

14.  Nesta conformidade, em nosso entender, a nossa participação como Governo na presente Conferência Nacional alusiva às Comemorações do “Dia Mundial da Liberdade de Imprensa” constitui um indicador inequívoco da importância que o Executivo moçambicano atribui à liberdade de expressão, à liberdade de imprensa, o direito de acesso à informação e à pluralidade de ideias, o direito à honra, ao bom nome, à defesa da sua imagem pública e a privacidade como parâmetros contemporâneos incontornáveis de sociedades democráticas e que pugnam pela boa governação, e todos estes direitos devem ser assegurados no espaço cibernético, cumprindo assim com o princípio de assegurar os mesmos direitos direitos off-line e online que tem sido adoptado por muitos países mundo;
15.  É por isso mesmo que o nosso Governo continua envidando esforços para a promoção do acesso e uso seguro das TIC, desenvolvimento de aplicações para melhoria da prestação de serviços ao cidadão, incluindo o reforço de medidas de segurança dos Sistemas de Estado e dos Órgãos de Soberania e as de protecção do cidadão e das entidades do sector privado, da sociedade civil no espaço cibernético;

Caros Participantes,
Minhas Senhoras

e Meus Senhores,

16.  Do que vimos falando e partilhando no decurso desta nossa intervenção, pode-se constatar que muitos foram os progressos alcançados, contudo, ainda há desafios importantes por serem suplantados principalmente os de assegurar o ambiente legal e regulamentar de protecção do cidadão, dos diferentes profissionais, das entidades do sector privado e do sector publico na Era Digital;
17.  Gostaríamos de partilhar que Governo estar a trabalhar na mobilização de parceiros, nacionais e internacionais, para acelerar a preparação de outros instrumentos regulamentares que, na nossa opinião, são fundamentais para a realização das actividades sociais e económicas de forma segura e com tranquilidade no espaço cibernético;

18.  São exemplos, os esforços ora em curso de preparação da Proposta de Lei de Protecção de Dados, da Proposta de Lei de Crimes Cibernéticos e, da Proposta de Lei de Direitos Digitais. Para além destes instrumentos legais o Governo, através do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (MCTES), e do Ministério de Transportes e Comunicações (MTC), está a trabalhar na preparação de instrumentos de regulamentação da Lei de Transacções Eletrónicas e, da Lei de Telecomunicações, viradas para a melhoria do ambiente de segurança cibernética e de protecção de dados no nosso país. Constituem exemplos, a proposta do Regulamento do Conselho Nacional de Segurança Cibernética, o Regulamento de Segurança Cibernética, o Decreto de Criação do Comité de Governação da Internet, o Regulamento de Comércio Electrónico, o Regulamento de Registo e Licenciamento de Provedores de Serviços Digitais, o Regulamento de Construção e Operação de Centros de Dados em Moçambique e, o Regulamento de Desenvolvimento, Contratação e Operação de Plataformas de Computação em Nuvem em Moçambique;

19.  Gostaríamos de convidar as entidades do sector privado, da sociedade civil, da academia e os órgãos de comunicação social a se juntarem ao Governo neste esforço por acreditarmos que a Governação da Internet e a protecção do cidadão e, dos profissionais no espaço cibernético só pode ser assegurado com a participação activa de todas as forças vivas da sociedade, principalmente nas acções de formação, sensibilização e de mobilização do cidadão para um comportamento responsável no espaço cibernético, onde os jornalistas e os órgãos de comunicação sociais tem um espaço e papel especial;

20.  É nossa intenção que estes instrumentos normativos sejam concluídos e aprovados ainda nesta legislatura para que Moçambique seja o destino de eleição em África para a hospedagem e realização de transacções electrónicas seguras e protegidas por lei e onde os seus cidadãos, o sector privado, o sector público, as organizações não governamentais e as da academia sentem conforto e segurança para a realização de transações eletrónicas e a prestação de serviços digitais;

21.  Temos a plena consciência da persistência de outros desafios na nobre missão de fortalecimento do exercício do direito à liberdade de expressão e de imprensa. Temos também a plena convicção de que as propostas de leis da Comunicação Social e da Radiofusão, cuja produção envolveu todos os segmentos da nossa sociedade, constituem um exercício para termos um quadro legislativo mais actualizado e com garantias ainda mais alargadas;
22.  Neste contexto, gostaríamos de fazer uso desta oportunidade para desencorajarmos, veementemente e, condenarmos profundamente, todas as eventuais formas de atentados contra a liberdade de imprensa e de expressão. Gostaríamos, igualmente, de reafirmarmos, como Governo, o nosso incondicional apoio aos profissionais de comunicação social na sua árdua tarefa de informar e formar a sociedade; Bem-haja aos profissionais da comunicação social;
23.  Reiteramos que o nosso Governo continuará na senda de assegurar a protecção do jornalista e garantir o pleno exercício do direito à liberdade de expressão e de imprensa, para o bem de Moçambique e de todos os Moçambicanos;
24.  Apraz-nos notar que os temas a serem debatidos nesta conferência reflectem problemáticas cadentes vertidas tanto na Política e no Plano Estratégico para a Sociedade da Informação de Moçambique, aprovado pelo Governo em 2018 e 2019 respectivamente, quanto na Política Nacional de Segurança Cibernética e a Sua Estratégia de implementação, aprovados pelo Governo em 2021;

25.  De igual modo, estamos com bastante expectativa de tirarmos as devidas ilações do “Lançamento do relatório anual sobre o Estado das Liberdades de Imprensa em Moçambique - 2021”, acto que terá lugar ainda no decurso desta Conferência Nacional e que permitirá avaliar o grau de evolução desta matéria em nosso país;
26.  À terminar, vão as nossas felicitações à todos quanto se envolveram na organização deste evento e, que no final, o mesmo possibilite, entre outros, a produção de recomendações para o fortalecimento do jornalismo em Moçambique, o fortalecimento do acesso à informação e, o fortalecimento do acesso aos serviços de telecomunicações e a serviços digitais num ambiente seguro no espaço digital;
27.  Com estas palavras, em nome do Governo, tenho a honra e a satisfação em declarar aberta a Conferência Nacional alusiva às Comemorações do “Dia Mundial da Liberdade de Imprensa”, subordinada ao lema “Jornalismo sob cerco digital”. Votos de óptimos e construtivos debates!!!
28.  Pela atenção dispensada, o meu muito obrigado.


Maputo, 03 de Maio de 2022
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